Comarca de Itatiaia – Vara Única
Juíza: Ludmilla Vanessa Lins da Silva
Processo nº 0000666-47.2013.8.19.0064
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de TIAGO DE ANDRADE SILVA e WELLINGTON HENRIQUE DA SILVA, pelo crime previsto art. 1º, I, ´a´, incidindo-lhes a causa de aumento do inciso III do § 4º, todos dispositivos da Lei 9.455/97, por que: ´No dia 09 (nove) de fevereiro de 2013, no período compreendido entre 07:10h e 10:00h, no interior do imóvel situado na Rua Vinte e Um, próximo à numeração 48, Bairro Jardim Itatiaia, nesta Comarca, os denunciados, livre e conscientemente, em comunhão de ações e desígnios entre si, constrangeram a vítima THIAGO ALVES RIBEIRO DA SILVA, com o fim de obter-lhe confissão no sentido de que havia furtado uma arma de fogo, do tipo pistola, sem registro legal, a qual seria de propriedade do coacusado TIAGO, bem como de lograr informação sobre seu paradeiro, sucedendo-se a tortura mediante emprego de violência e de grave ameaça, uma vez que a amordaçaram e a manietaram nas mãos e pés com fios, apertando-os para provocar-lhe dor, assim como lhe aplicando choques elétricos através de imersão de seus pés em um balde com água e pondo fios ligados à tomada elétrica e ameaçando-a durante todo o tempo de matar-lhe com o aponto de uma arma de fogo, do tipo pistola, causando-lhe sofrimento físico e mental. O crime de tortura ainda foi cometido mediante sequestro da vítima THIAGO ALVES (...)´. A denúncia foi oferecida com base no Auto de Prisão em Flagrante e demais peças realizadas em sede Policial, oriundos da 99a Delegacia de Polícia. FAC do acusado THIAGO DE ANDRADE SILVA às fls. 78/80, 118/121, 185/188. A prisão em flagrante do acusado THIAGO DE ANDRADE SILVA foi convertida para a modalidade preventiva às fls. 81/82. Pedido de liberdade provisória formulado pela Defesa Técnica do acusado TIAGO DE ANDRADE SILVA às fls. 85/91. Pedido de decretação da prisão preventiva do codenunciado WELLINGTON HENRIQUE DA SILVA formulado pelo Ministério Público às fls. 97/100 por ocasião do oferecimento da denúncia. A denúncia foi recebida às fls. 102/103, momento em que foi indeferido o pedido de liberdade provisória. Auto de Exame de Corpo de Delito Lesão Corporal da vítima às fls. 106/107. Laudo de Exame de Material às fls. 115. FAC do acusado WELLINGTON HENRIQUE DA SILVA às fls. 122/124 e 189/192. Informações de HC devidamente prestadas às fls. 130/132. Defesa prévia do acusado TIAGO DE ANDRADE SILVA às fls. 153/155. Defesa prévia do acusado WELLINGTON HENRIQUE DA SILVA às fls. 156/158. Assetada de AIJ realizada em 17/06/2013, às fls. 194/195, ocasião na qual foram ouvidas a vítima (fls. 196) e duas testemunhas (DOUGLAS QUINTELLA DA SILVA - fls. 197 - e LUCIANO CICILIO DA CUNHA - fls. 198), tendo a Defesa dos acusado requerido substituição de suas testemunhas por termos de declarações. Em seguida, foram realizados os interrogatórios dos acusados, sendo que as declarações do réu TIAGO às fls. 199. O réu WELLINGTON exerceu o direito constitucional ao silêncio, conforme se verifica do seu interrogatório às fls. 200. O Ministério Público reiterou o pedido de decretação da prisão preventiva do réu WELLINGTON, tendo sido indeferido por este Juízo. Às fls. 204/207, a Defesa do acusado TIAGO requereu a extensão do benefício de liberdade provisória, o que foi indeferido por esse Juízo às fls. 209/210. Alegações finais do Ministério Público às fls. 214/238, requereu condenação dos acusado nos termos da denúncia, alegando ter sido comprovada a materialidade e autoria do crime descrito no art. 1º, I, ´a´, c/c §4º, inciso III, todas da Lei 9455/97. No que concerne à dosimetria da pena, na primeira fase, opinou pela sua fixação acima do mínimo legal, diante da culpabilidade, conduta social, personalidade dos réus, os motivos, as circunstâncias e as consequências do crime, quedando-se em 04 (quatro) anos ou 48 (quarenta e oito) meses de reclusão. Na fase intermediária de fixação da pena, aduziu estarem ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes para ambos os réus, salientando que a confissão do réu TIAGO não pode ser considerada como circunstância atenuante, uma vez que não admitiu por completo o cometimento da infração penal em todos os seus aspectos. Na terceira fase de aplicação da pena, alegou estar ausente causa especial/genérica de diminuição de pena, estando presente, todavia, causa especial de aumento de pena consubstanciada ao fato de a tortura haver sido perpetrada mediante sequestro da vítima TIAGO, a qual esteve sob o jugo dos réus em período aproximado de 03 (três) horas, tendo sugerido pela adoção da fração majorante de ¿ (um meio) em função de o sequestro haver sido praticado em superioridade numérica, diminuindo drasticamente a capacidade de resistência da vítima, posto amarrada pelos pés, mãos e pescoço atrelado a uma janela, de forma que a pena privativa de liberdade definitiva sugerida pelo MP repousará em 72 (setenta e dois) meses ou 06 (seis) anos de reclusão. Salientou, ainda, que o réu TIAGO não poderá apelar em liberdade, por estar preso cautelarmente desde o início da instrução criminal, subsistindo a necessidade da prisão provisória para a garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal, pugnando pela aplicação da súmula nº 9 do STJ. Quanto ao regime de cumprimento da pena, por ser crime assemelhado a delitos hediondos, impõe-se o regime de cumprimento de pena inicialmente fechado. Às fls. 240/243, a Defesa do acusado TIAGO apresentou as alegações finais, pugnando pela absolvição do acusado e, subsidiariamente, pela desclassificação do crime de tortura para o de lesão corporal; subsidiariamente, pela não adequação do contido no art. 1º parágrafo 4º, inciso III, pelos motivos acima elencados; pela consideração das circunstâncias judicias favoráveis ao acusado; a consideração da atenuante do art. 65, III, alínea ´d´ do Código Penal. Aduziu que o acusado é tecnicamente primário e com residência fixa; que confessou os fatos em sede policial e perante o juízo; que foi devidamente comprovado que o acusado não sequestrou a suposta vítima, alegando que no depoimento da suposta vítima esta afirmou que entrou no veículo de forma livre, não tendo sido obrigada a tanto, razão pela qual requer a não aplicação da causa especial de aumento de pena. Para embasar o pedido de desclassificação do crime de tortura para o crime de lesões corporais, alegou que aquele é crime próprio, colacionando decisão do TJMG; que no laudo de lesões corporais de fls. 106/107 não há laudo psicológico que comprove danos emocionais suportados pela vítima. Quanto à fixação da pena, pugnou pela pena base no mínimo legal; que sejam consideradas a primariedade e a confissão do acusado, bem como o período em que o mesmo se encontra preso. Requereu, ainda, a concessão da gratuidade de justiça. Às fls. 244/245, a Defesa do acusado WELLINGTON requereu a juntada da certidão de óbito do referido acusado, pugnando pela extinção da punibilidade nos termos do artigo 107 do Código Penal. Instado a se manifestar, o Ministério Público requereu a extinção da punibilidade com relação ao acusado WALLINGTON HENRIQUE DA SILVA, diante do teor da certidão de óbito. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente verifica-se, com relação ao acusado WELLINGTON HENRIQUE DA SILVA, o seu óbito, razão pela qual DECLARO EXTINTA A SUA PUNIBILIDADE NA FORMA DO ART. 107, I do Código Penal. Assim, a presente sentença alcançará apenas ao acusado TIAGO DE ANDRADE SILVA. Encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida na denúncia restou comprovada. O conjunto probatório, realizado sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, é convincente, de modo a não deixar qualquer dúvida quanto ao obrar criminoso do réu no que diz respeito ao cometimento do injusto culpável do art. 1º, I, ´a´ da Lei n. 9.455/97. A materialidade do crime restou evidenciada pelo auto de apreensão de fls. 24, pelo BAM de fls. 28, pelo auto de exame de corpo de delito de fls. 106/107, pela confissão do acusado, bem como as demais provas realizadas em juízo e em sede policial. Quanto à autoria, a defesa, não podendo afastar-se do sólido e harmônico conjunto probatório, pugna pela desclassificação para o crime de lesão corporal, o que não merece ser acolhido, como se verá. Inicialmente cumpre tecer pequena consideração acerca do crime de tortura. Tortura é a imposição de dor física ou psicológica apenas por prazer, crueldade, bem como uma forma de intimidação, ou meio utilizado para obtenção de uma confissão ou alguma informação importante. A Tortura independente de seu objetivo final, ela subsiste apenas pelo ato de se causar sofrimento a alguém. Pois bem, ultrapassadas tais considerações, temos as provas que demonstram a autoria dos fatos. De imediato, destaca-se a confissão parcial do acusado Tiago de Andrade Silva em juízo (interrogatório por mídia), o qual afirmou que amarrou a vítima, mantendo-a em seu poder por aproximadamente duas horas e meia. Negou, todavia, os choques e as ameaças de arma de fogo. A par das declarações do acusado, temos a palavra da vítima que disse, em resumo: ´que conhecia os acusados antes dos fatos e nada tinha contra os mesmos, até porque conhece o acusado Tiago do trabalho e Welington de infância; que Tiago é conhecido como Gasparzinho; que são verdadeiros os fatos descritos na denúncia tal como foi narrado; que o crime aconteceu no sábado, praticamente uma semana depois de ter sumido uma arma de fogo; que nada sabia sobre o sumiço da arma de fogo; que a arma de fogo era do acusado Tiago; que nunca viu o acusado Tiago com a referida arma de fogo, porém sabia que ele tinha arma de fogo; que o acusado Tiago abordou o declarante, momento que entrou no veículo do mesmo por livre e espontânea vontade, sentando no banco da frente, o do carona, e começaram a conversa; que segundo o acusado, uma pessoa disse para ele que o declarante tinha pegado a arma de fogo dele; que foram para casa do declarante em busca da arma de fogo, porém nada foi encontrado naquele local; que quando entrou na residência Tiago amarrou as suas mãos e os pulsos, sem, contudo, ter o declarante oferecido resistência; que o acusado Tiago continuou a dizer que ele, o declarante, sabia o local onde a arma estava, dizendo que ia dar choques no declarante; que Tiago pegou um balde com agua dizendo que se o declarante não falasse ia dar choque; que Tiago pegou fio, desencapou e colocou os pés do declarante no balde, dando choque; que o acusado Wellington estava presente em todos os momentos e não sabe dizer se o mesmo tentou impedir a conduta de Tiago; que Tiago, antes de iniciar os choques, tomou o celular do declarante; que Tiago puxou um revólver colocando-o na mesa exigindo que falasse onde estava a arma de fogo, chamando o declarante de ´bicha´; que o Wellington foi comprar uma fita isolante e quando voltou, foi amarrado com a fita isolante, o que evitou que o declarante saísse; que Tiago chutou o declarante para ver se era capaz de se desvencilhar das fitas, porém Tiago não conseguiu trancar nem a porta do banheiro e nem a da cozinha, o que permitiu com que o declarante se arrastando conseguiu ir para o quintal da casa, momento em que um vizinho o viu e chamou a policia; que quando o acusado viu o ´giroflex´ da policia soltou os pulsos e depois os pés do declarante, em seguida, a mordaça, entregando o seu telefone celular; que disse que não entraria no carro novamente, só brigando; que foi embora chorando; que ficou aproximadamente 03 horas no cativeiro; que não queria registrar ocorrência por medo, preferindo ir para casa, momento em que o policial disse que era obrigação dele levar o declarante à DP e hospital; que foi à DP, mas antes foi para o restaurante Girafa, momento em que o acusado Tiago, sem saber que o declarante estava na viatura, disse que tinha ido trabalhar no lugar do declarante; que ficou aproximadamente 30 dias sem poder mexer os pulsos; que quando foi mergulhado os pés no balde, estava de meias; que não ocorreu o enforcamento como descrito na denúncia, mas sim foi enrolado um fio no pescoço e caso tentasse fugir haveria o enforcamento; que quem pegou a arma de fogo foi Alcivan e ele vendeu a arma de fogo a terceira pessoa, de nome Daniel; que Daniel devolveu a arma de fogo a Alcivan; que Alcivan pode ser encontrado no restaurante Girafa; que crer que o acusado Tiago estava disposto a matar o declarante; que tem medo do Tiago´. O depoimento da vítima é harmonioso e seguro, pois demonstrou, de modo convincente, os fatos ocorridos, inclusive, esclarecendo a questão do enforcamento descrito na denúncia. Os policiais confirmaram a versão da vítima, demonstrando, com isso, que a versão representa com fidelidade os fatos descritos na denúncia. Acrescentaram, ainda, que a motivação do crime teria sido o sumiço de uma arma de fogo. Resulta do exposto que as provas colhidas em juízo e em sede policial, as quais merecem ser integradas ao conjunto probatório visto que são harmoniosas, a representação dos fatos descritos pela vítima, demonstram a autoria do crime de tortura. Por tal motivo, afasto a desclassificação pleiteada. Quanto ao aumento de pena previsto no parágrafo 4º, do art. 1º da Lei n. 9.455/1997, necessário tecer algumas considerações. Como se sabe, entende-se por sequestro privar alguém de sua liberdade. Ora, no caso em julgamento o acusado privou a vítima por aproximadamente três horas, fato este, inclusive, dito pelo próprio acusado no seu interrogatório. Desta forma, configurado está a causa de aumento. Assim, sendo convincente o conjunto probatório, afasto a alegação da defesa da fragilidade do contexto probatório. Por fim, deve ser ressaltado que o comportamento típico do acusado também foi ilícito e culpável, haja vista que não surgiram provas sobre a existência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Firmado o juízo de reprovação da conduta, passo a seguir a analisar as circunstâncias estabelecidas no art. 59 do CP, para a fixação da pena a ser aplicada ao acusado, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, atendendo o critério trifásico previsto no art. 68 do referido diploma legal. 1o fase: A culpabilidade não excedeu à normalidade do tipo. O acusado possui duas anotações em sua FAC (fls. 118/121), o demonstra maus antecedentes e personalidade voltada para prática de delitos. Com relação às circunstâncias e consequência, observa que a vítima foi categórica em dizer que tinha ´medo´ do acusado, evidenciando consequência na vítima. Já as circunstâncias, demonstram que o acusado agiu em companhia de outra pessoa, dificultando a defesa da vítima. Por tais fundamentos, fixo-lhe a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão. 2o fase: No âmbito da segunda fase, deixo de acolher o requerimento da defesa quanto à aplicação da atenuante confissão, visto que as declarações prestadas pelo acusado não se amoldam à atenuante pleiteada, uma vez que o acusado apenas confessou parcialmente os fatos. Não há agravantes, razão pela qual mantenho a pena no quantitativo acima. 3o fase: Na terceira fase, considerando existir causa especial de aumento da pena prevista no §4º do art. 1º da Lei n. 9.455/97, aumento a pena em 1/6, passando a pena para 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão. Substituição da pena: Considerando que o crime que foi cometido com grave ameaça à pessoa, incabível a substituição da pena prevista no art. 44 e o sursis previsto no art. 77, ambos do Código Penal. A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida inicialmente em regime fechado, tendo em vista o disposto no art. 1º, §7º da Lei n. 9.455/97, bem como a gravidade do crime. Considero tal regime adequado à conduta perpetrada pelo sentenciado e o único a satisfazer o caráter retributivo-preventivo da pena, aplicando-se o disposto no parágrafo 3º do art. 33 do Código Penal. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da ação penal, CONDENANDO o acusado TIAGO DE ANDRADE SILVA pela prática do delito previsto no artigo 1º, I, ´a´ c/c §4º, ambos da Lei n. 9.455/97, às penas de 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 12 da Lei n. 1.060/50, tendo em vista ser assistido pela Defensoria Pública. Saliento, ainda, que não concedo ao réu o direito de apelar em liberdade tendo em vista que se manteve acautelado durante a instrução do processo, mantendo as razões da cautela, bem como por ter sido fixado o regime de pena o fechado. Expeça-se Carta de Sentença provisória, na forma da Resolução n. 10/2007 do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, observando-se, ainda, o aviso em conjunto n. 08 de 2013. Com relação ao acusado WELLINGTON HENRIQUE DA SILVA, declaro extinta a punibilidade na forma do art. 107, I do Código Penal. Dê-se ciência do inteiro teor da sentença ao Ministério Público e à Defesa. Intime-se o acusado pessoalmente. Transitada em julgado, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, lance-se o nome do sentenciado no rol dos culpados e expeça-se Carta de Sentença Definitiva.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.02.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
